
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 202408270008
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.12062024

O(A) CONSÓRCIO PUB.DE SAÚDE DA MICROR.QUIXADÁ, situada no(a), inscrito(a)
no CNPJ/MF Nº 14.530.768/0001-81, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a)
Elistênio  da  Nobrega  Lima,  portador  do  CPF  nº  CPF/MF  Nº  924.412.383-53,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  Pregão,  na  forma
eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  RESOLVE  registrar  os  preços  do
fornecedor  PHILIPS  MEDICAL SYSTEMS LTDA,  localizado na Rua Otto  Salgado,
250, Predio Varginha B2        Parte B, Distrito Industrial Cláudio Galvão Nogueira,
Varginha / Mg -  Cep: 37.066-440, inscrito no CNPJ/MF Nº 58.295.213/0021-11,
representado(a) pelo(a) Senhor(a) ,indicado e qualificado nesta ATA, de acordo
com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual
contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL
PERMANENTE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO CENTRO
DE ESPECILIDADES ODONTOLOGICAS - CEO E DA POLICLÍNICA DR. FRANCISCO
CARLOS CAVALCANTE ROQUE, DE RESPONSABILIDADE DO CONSÓRCIO PÚBLICO
DE  SAÚDE  DA  MICRORREGIÃO  DE  QUIXADÁ  –  CPSMQ,  especificado(s)  no(s)
item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº SRP2024/006-PE,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de R$ 249.000,00 (duzentos e quarenta e
nove mil reais) as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL

70 ULTRASSOM GERAL (COM INSTALAÇÃO) PHILIPS UND 1.0 249.000,0
0 249.000,00



ULTRASSOM  GERAL  (COM  INSTALAÇÃO):  APARELHO  DE  ULTRASSONOGRAFIA,  TOTALMENTE  DIGITAL,  PARA  USO  EM
EXAMES CARDIOLÓGICOS, ABDOMINAL, GINECOLÓGICO, OBSTÉTRICO, 3D/4D, MAMA, VASCULAR ABDOMINAL, VASCULAR
PERIFÉRICO,  PEQUENAS  PARTES,  MUSCULOESQUELÉTICO,  TRANSCRANIANO,  TRANSFONTANELA,  TRANSESOFÁGICO,
CEREBROVASCULAR,  INTRAOPERATÓRIO;  DEVERÁ  ATENDER  PACIENTES  NEONATAL,  PEDIÁTRICO  E  ADULTO;  SISTEMA
TRANSPORTÁVEL, MONTADO SOBRE RODÍZIOS COM SISTEMA DE FREIOS; MONITOR LCD DE NO MÍNIMO 18” COM AJUSTES
DE ALTURA, ANGULAÇÃO E ROTAÇÃO; PAINEL DE CONTROLE ERGONÔMICOS COM TECLAS PROGRAMÁVEIS E COM TELA
DE TOQUE DIGITAL DE, NO MÍNIMO 08” PARA ACESSO RÁPIDO AO MENU DE FUNÇÕES; POSSUIR, NO MÍNIMO, 22.000 CANAIS
DIGITAIS DE PROCESSAMENTO; POSSUIR NO MÍNIMO 256 NÍVEIS DE CINZA; PROFUNDIDADE DE PENETRAÇÃO DE NO MÍNIMO
28 CM;  COM,  PELO MENOS,  04  (QUATRO)  PORTAS  ATIVAS  PARA CONEXÃO  DE  04  (QUATRO)  TRANSDUTORES,  LIGADOS
DIRETAMENTE AO APARELHO SEM ADAPTADORES; TODOS OS TRANSDUTORES DEVEM SER MULTIFREQUENCIAIS; MODOS
DE OPERAÇÃO MÍNIMOS: B, M, M ANATÔMICO, DOPPLER COLORIDO, DOPPLER BIDIRECIONAL, DOPPLER PULSADO, DOPPLER
TECIDUAL, COLORIDO, ESPECTRAL EM COLOR. MODO DOPPLER CONTÍNUO COM MÓDULO DE ECG COM CABO DE 03 (TRÊS)
VIAS;  MEDIDAS  BÁSICAS  COMO:  PROFUNDIDADE  E  DISTÂNCIA,  ÁREA,  TEMPO,  ÂNGULO,  VELOCIDADE,  VOLUME,
PORCENTAGEM  DE  ESTENOSE,  ACELERAÇÃO,  FREQUÊNCIA  CARDÍACA  E  MEDIDAS  ESPECÍFICAS  PARA  CARDIOLOGIA.
PRESETS PROGRAMÁVEIS PELO USUÁRIO POR APLICAÇÃO E POR TRANSDUTOR, MÍNIMO 30 PRESETS. FUNÇÃO CINE LOOP
COM  CAPACIDADE  PARA  ARMAZENAMENTO  DE,  PELO  MENOS,  256  MB  OU  CINE  DE,  NO  MÍNIMO,  2000  QUADROS;
POSSIBILIDADE DE UPGRADE PARA REALIZAR EXAMES DE 3D/4D; POSSIBILIDADE DE UPGRADE FUTURO PARA ACOPLAR
TRANSDUTOR  VOLUMÉTRICO  PARA  EXAMES  3D  EM  TEMPO  REAL  (4D);  POSSIBILIDADE  DE  EXAMES  DE  CONTRASTE
CARDIOLÓGICO (MEDICINA INTERNA E VASCULAR); ECO ESTRESSE INTEGRADO AO EQUIPAMENTO E COM PROTOCOLOS
PROGRAMÁVEIS  PELO  USUÁRIO;  SOFTWARE  DE  LEITURA  PARA  CÁLCULO  DA  BIOMETRIA  FETAL  E  DE  LEITURA
AUTOMÁTICA OU MANUAL DA TRANSLUCÊNCIA NUCAL; SOFTWARE DE REDUÇÃO DE RUÍDO; POSSIBILIDADE DE REALIZAR
EXAMES  3D  PELO  MÉTODO  MÃO  LIVRE;  TECNOLOGIA  DE  IMAGEM  RAPEZOIDAL  PARA  TRANSDUTORES  LINEARES;
SOFTWARE  PARA  VARREDURA  DE  FEIXES  CRUZADOS  OU  COMPOSTOS  EM  DIREÇÕES  CONVENCIONAIS  E  OBLÍQUAS;
SOFTWARE  QUALITATIVA  E  QUANTITATIVO  PARA  AVALIAÇÃO  DA  MOBILIDADE  E  DESEMPENHO  DA  DINÂMICA
VENTRICULAR; MÉTODO VISUAL E QUANTITATIVO INCLUINDO DADOS COMO: VELOCIDADE, VENTRÍCULO, PEAK E TIMES
TO  PEAK,  VALORES  GLOBAIS,  POR  SEGMENTO  E  ÁREA  LOCALIZADA,  STRAIN  RATE  PELO  MÉTODO  BIDIMENSIONAL;
MÓDULO DE ECG COM UND 01. SOFTWARE PARA MEDIÇÃO AUTOMÁTICA DA ESPESSURA MÉDIA DA CAMADA ÍNTIMA DE
VASOS; SOFTWARE QUE PERMITA A LEITURA AUTOMÁTICA DE BORDAS DE CÁLCULO DE FRAÇÃO DE EJEÇÃO CARDÍACA;
SOFTWARE DE ELASTOGRAFIA POR COMPRESSÃO INTEGRADO E HABILITADO; SOFTWARE PARA COMPOSIÇÃO ESPACIAL DE
IMAGEM POR INTERPOLAÇÃO DE FEIXES; SOFTWARE DE ANÁLISE AUTOMÁTICA EM TEMPO REAL DA CURVA DE DOPPLER;
DEVE REALIZAR EXAMES DE CARDIOLOGIA ADULTA, PEDIÁTRICA E TRANSESOFÁGICA; ZOOM COM MAGNIFICAÇÃO DE,
PELO MENOS, 8 (OITO) VEZES; AJUSTES AUTOMÁTICOS PARA CURVA DE GANHO (TGC); SOFTWARE PARA AQUISIÇÃO DE
IMAGEM  ESTENDIDA  OU  PANORÂMICA  COM CAPACIDADE  DE  REALIZAR  MEDIDAS;  DISCO  RÍGIDO  OU  MEMÓRIA  NÃO
VOLÁTIL DE, PELO MENOS, 500 GB; PELO MENOS 2 (DUAS) PORTAS USB; CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO, REVISÃO DE
IMAGENS  ESTÁTICAS  E  CLIPES  DINÂMICOS.  POSSIBILIDADE  DE  AJUSTES  POSTERIORES  EM  IMAGENS  ARMAZENADAS,
POSSIBILIDADE DE INSERIR TEXTOS E EXECUTAR MEDIDAS EM IMAGENS ARMAZENADAS. DIVISÃO DE TELA EM NO MÍNIMO
1, 2, 4; SISTEMA DE PÓS- ROCESSAMENTO DE IMAGENS QUE ARMAZENA PARÂMETROS COLETADOS E PERMITE AO USUÁRIO
EDITÁ-LOS POSTERIORMENTE; INTERFACE DE SOFTWARE E HARDWARE PARA CONEXÃO A UMA REDE PACS – DICOM 3.0 OU
MELHOR COM OUTRAS MODALIDADES E TODAS AS FUNCIONALIDADES E PROTOCOLOS DICOM INCLUÍDOS NO SISTEMA:
DICOM  SEND/RECEIVE;  DICOM  QUERY/RETRIEVE;  DICOM  STORAGE  COMMITMENT;  DICOM  PRINT;  DICOM  WORKLIST;
CONEXÃO DE IMPRESSORA VIA REDE ETHERNET OU VIA USB; FONTE DE ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICO OU 220V;
NOBREAK  COMPATÍVEL  COM  O  EQUIPAMENTO;  TODOS  OS  DEMAIS  ACESSÓRIOS  NECESSÁRIOS  AO  PERFEITO
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO;  IMPRESSORA A LASER,  COLORIDA,  DE ALTA RESOLUÇÃO,  COM NOBREAK,  CASO
NECESSÁRIO; MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS; DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO
DO  EQUIPAMENTO;  GARANTIA  DE  NO  MÍNIMO  03  (TRÊS)  ANOS,  CONTADOS  A  PARTIR  DA  DATA  DE  INSTALAÇÃO  DO
EQUIPAMENTO;  REGISTRO NA ANVISA VIGENTE. DEVERÁ ACOMPANHAR: TRANSDUTOR LINEAR ELETRÔNICO DE BANDA
LARGA, FAIXA DE FREQUÊNCIA DE PELO MENOS 6 A 10 MHZ; TRANSDUTOR CONVEXO ELETRÔNICO DE BANDA LARGA,
FAIXA DE FREQUÊNCIA DE PELO MENOS 2 A 5 MHZ; TRANSDUTOR SETORIAL ELETRÔNICO DE BANDA LARGA, FAIXA DE
FREQUÊNCIA DE PELO MENOS 2 A 4 MHZ; TRANSDUTOR ENDOCAVITÁRIO ELETRÔNICO DE BANDA LARGA, PARA PACIENTES
ADULTOS, FAIXA DE FREQUÊNCIA DE PELO MENOS 5 A 8 MHZ;

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1.  O  órgão  gerenciador  será  o(a)  CONSÓRCIO  PUB.DE  SAÚDE  DA
MICROR.QUIXADÁ.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.Em atendimento ao § 3º do art. 86 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021,



não  será  admitida  a  adesão  à  ata  de
registro de preços decorrente desta licitação.

5.  VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil  subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual  período,  mediante a anuência do fornecedor,  desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2.  A contratação com os licitantes registrados  na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,
emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4.  Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou
não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital
de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem de  classificação  dos

licitantes registrados na ata.
5.5.  O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de
cadastro  de  reserva  para  o  caso  de  impossibilidade  de  atendimento  pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.



5.7.  A  habilitação  dos  licitantes  que
comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2.  Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do
registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9.  Após  a homologação da licitação,  o  licitante mais  bem classificado,  será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período,  mediante  solicitação  do  licitante  convocado,  desde  que  apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  edital  de  licitação,  e  observado  o
disposto  no  item  5.7,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração, observados o valor
estimado  e  sua  eventual  atualização  nos  termos  do  edital  ou  do  edital  de
licitação, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  remanescentes
cujos  preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de
classificação,  com vistas  à  obtenção  de  preço melhor,  mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS



6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser
alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  de  licitação  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

6.1.3.1.  No  caso  do  reajustamento,  deverá  ser  respeitada  a
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará
o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1.  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.  Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade  de  diligenciarem negociação  com vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e
o  fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite
de cumprir o compromisso.



7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor
encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a  documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.  Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo
órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  nos
termos  do  item  9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção  da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado
que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de
preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço  registrado,  para  que  avaliem  a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.  REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1.  De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou
pela  entidade  participante,  desde  que  haja  prévia  anuência  do  órgão  ou  da
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.



9.  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1.  O  registro  do  fornecedor  será  cancelado  pelo  gerenciador,  quando  o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III
ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1  será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.
9.4.  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;

ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço

de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado,  nos termos do
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1.  As sanções  também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV,
do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento



disser respeito às contratações dos órgãos
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1.  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para
entrega  e  recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.
11.2.  No  caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  só  será
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

QUIXADÁ/CE, 27 de agosto de 2024

CONSÓRCIO PUB.DE SAÚDE DA MICROR.QUIXADÁ
CNPJ/MF Nº 14.530.768/0001-81
ELISTÊNIO DA NOBREGA LIMA

Representante legal do órgão gerenciador 

PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA
CNPJ/MF Nº 58.295.213/0021-11

Representante legal do fornecedor registrado
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